
    O Acórdão 775/16 divulgado pelo Tribu-
nal de Contas da União (TCU) verificou 45 
anos do Programa da Reforma Agrária no 
país e pediu a suspensão de novos assenta-
mentos por indícios de irregularidades na 
entrada e na manutenção de famílias e nos 
lotes.
   Ao divulgar o documento, o TCU trata 
todos os servidores como se fossem cor-
ruptos, o que é considerado inverdade.
   O TCU falha ao apontar irregularidades 
com base na situação atual de milhares de 
assentados da Reforma Agrária, pois o es-
tudo feito remonta os 45 anos de atuação 
do órgão sem observar que todos foram as-
sentados nas normas legais estabelecidas. 
   O órgão nega ainda aos assentados da 
Reforma Agrária o direito de melhorar de 
vida, possibilidade própria a todos os cida-
dãos e cidadãs brasileiras. 

   Não é considerado lógico imaginar que 
um cidadão que esteja morando em um 
imóvel do programa Minha Casa, Minha 
Vida tenha que entregar a casa porque foi 
nomeado para um cargo efetivo no serviço 
público e passou a receber melhores salá-
rios. 
   Os servidores concordam que as investi-
gações sejam apuradas e esperam punição 
aos que merecem, mas discordam com a 
generalização que tratou os servidores 
como ladrões. 
   O Incra e seus trabalhadores sempre 
lutaram pelo órgão e por uma sociedade  
igualitária. O país precisa do trabalho e dos 
servidores do Incra em seus  processos de 
reconhecimento de projetos estaduais, mu-
nicipais e nas unidades de conservação de 
uso sustentável.
   Em um momento atual vivido no país 

temos que zelar pelo órgão, cuidar e res-
peitar a administração pública no seu ato 
discricionário.

   Uma pesquisa divulgada pela Confe-
deração Nacional da Indústria (CNI), em 
parceria com o Ibope, mostra que 77% dos 
entrevistados acreditam que o país é muito 
burocrático, e 62% dizem que as reduções 
de problemas relacionados à burocracia 
precisam ser prioridade do governo. O le-
vantamento dessas informações foi feito 
com 2.202 pessoas em 142 municípios, 
segundo o site g1.com.
   Com o Incra a demora nesses processos 
não é diferente: os servidores e o públi-
co externo vêm sofrendo com a lentidão 
da tramitação de documentos que muitas 
vezes precisam apenas de uma assinatura 
mas que mesmo assim ficam parados devi-
do à ineficiência das gestões.
   O Incra não é o único órgão público que 
sofre com a demora e a burocracia de docu-
mentos. Todo um trâmite legal é necessário 
para documentos oficiais, no entanto não 
se pode negligenciar a legalidade em detri-
mento dos interessados: se percorreu todos 
os meios legais, qual o motivo da demora? 

Claro que o tempo estipulado precisa ser 
cumprido, mas o porquê da lentidão além 
do necessário?
   A Administração Pública tem o papel 
fundamental na sustentabilidade das ins-
tituições no que se refere ao atendimento 
interno e externo para melhor solução dos 
fatos.
Responsabilidade
   O despacho é uma decisão vinda da au-
toridade administrativa que se submete a 
análise criteriosa da administração. Para 
que o sistema funcione é preciso diminuir 
as falhas e agilizar os processos em ques-
tão. 
   A demora no trâmite de documentos com-
promete a máquina pública, que tem por 
dever entender claramente a necessidade 
na agilização dos processos, visando sua 
responsabilidade civil com a sociedade.
   É importante acreditar que as instituições 
públicas podem ser eficientes e que cada 
um precisa fazer a sua parte, seja nas áreas 
meio ou fim, desde que haja comprometi-

mento da gestão e dos servidores perante 
sua clientela.
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   A Assera/BR entrou na justiça contra o 
reajuste abusivo da operadora do plano 
de saúde Geap, para reduzir o preço pra-
ticado por ela de 37,55%. A liminar saiu 
a favor dos associados da Assera/BR. Por 
enquanto, o reajuste da Geap para os as-
sociados está suspenso sem definição de 
valor, e continuará sendo praticado o valor 
de 2015. 
   A decisão da liminar do processo da 
Assera/BR foi mais benéfica que a do 
Sindsep/DF, em razão da decisão judicial 
ter suspendido todo e qualquer ajuste in-
cidente sobre a contribuição da Geap, do 

contrário da decisão proferida no processo 
do Sindsep/DF que aplicou liminarmente 
o reajuste de 20% dos respectivos planos. 
Aos servidores que desejarem se associar 
a Assera/BR ainda será beneficiado com a 
liminar da Geap.
Decisão
   No dia 24 de fevereiro de 2016 a direção 
da Associação dos Servidores da Reforma 
Agrária (ASSERA/BR) reuniu-se, em Bra-
sília, com os representantes da Seção Sin-
dical do SINDSEP-DF, e o secretário-Ge-
ral da instituição, Oton Pereira, para tratar 
do reajuste abusivo da Geap. 
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ESTE É UM INFORMATIVO DA ASSERA/BR
Endereço: SBN, Bloco D, Ed. Palácio do Desenvolvimento, 14º andar,  

sala 1404, CEP: 70.057-900
Jornalista responsável: Gislane Santos - RP/MT 11082/DF
Contato: (61) 3411-7458 / 7554 e  assera@assera.com.br

Mais informações na página: http://asserabr.org.br

EXPEDIENTE

PLANO DE SAÚDE

ASSERANDO
GRIPE H1N1
  A gripe H1N1 é uma doença causada por 
uma mutação do vírus da gripe. Também 
conhecida como gripe Influenza tipo A ou 
gripe suína, tornou-se conhecida quando 
afetou grande parte da população mundial 
entre 2009 e 2010. Para prevenir a conta-
minação por este tipo de gripe assim como 
para evitar passar a doença para outras pes-
soas, deve-se tomar os seguintes cuidados:
Tomar as vacinas para gripe em épocas de 
campanha;
Lavar as mãos com frequência, principal-
mente ao usar o banheiro ou após chegar em 
casa;
Cobrir a mão e o nariz com um tecido ao 
espirrar e tossir;
Evitar pegar nos olhos, na boca ou nariz ao 
longo do dia;
Evitar o contato com pessoas com sintomas 
de gripe;
Limpar objetos como brinquedos, bancadas, 
maçanetas de portas, telefones e utensílios 
de cozinha com água e sabão ou desinfetan-
tes.

COMBATE AO AEDES AEGYPTI 
   O mosquito Aedes Aegypti – que transmite 
zika, chikungunya e dengue -, e vem tirando 
o sono dos brasileiros com a transmissão de 
doenças. A Assera/BR vem alertar sobre os 
cuidados que todos devem ter em suas casas 
e no seu local de trabalho.
1) Inspecione seu local de trabalho e em 
casa em busca do foco do mosquito;
2) reservatórios e depósitos devem estar 
limpos e fechados; 
3) lajes, calhas e lonas de cobertura sem 
água;
4) bandejas de ar-condicionado devem estar 
limpas e sem água;
5) bandeja de geladeiras limpas e sem 
água; 
6) vasos sanitários com tampas fechadas;
7) garrafas sempre de cabeça para baixo.

45 ANOS DA ASSERA/BR

   A Assera/BR foi criada um ano após o 
surgimento do Incra e até hoje luta na bus-
ca dos direitos dos servidores públicos lo-
tados no órgão.
   Fundada em 11 de maio de 1971, a Asse-
ra/BR tem como objetivo principal a valo-
rização profissional e a defesa dos interes-
ses de seus associados.
   A entidade surge como Associação dos 
Servidores do Incra em Brasília (Assincra/
BR), tornando-se Assera/BR somente em 
1985, pois buscava englobar todos os tra-
balhadores na Reforma Agrária. 
   A Assera/BR passou por várias lutas, 
dentre as mais marcantes a extinção do 
Incra em 1987, e nos anos 90 durante o 
governo Collor de Mello, quando são co-
locados em disponibilidade e demitidos 

50 por cento da força de trabalho da au-
tarquia. Em todos esses períodos de luta 
a Assera/BR, permaneceu ao lado de seus 
Associados, aposentados, pensionistas e 
servidores públicos.

COMEMORAÇÃO

   A Associação dos servidores da Reforma 
Agrária em Brasília/DF está preocupada 
com as mudanças que certamente serão 
implementadas pelo novo governo e espe-
ra dos gestores, que são:
- Aparelhamento da Autarquia para im-
plementar e executar as Políticas Públicas 
atingidas a sua missão;
- Atender ao Acórdão do TCU/Nº 775/16 
de modo que sejam restabelecidas as ações 
do Incra;
- Reestruturação e modernização da Au-
tarquia, visando resgatar a motivação e 
valorização de seus servidores.

Participação
Esperamos que a nova gestão que venha 
assumir o Incra tenha o cuidado em no-
mear gestores com perfis mais técnicos 
que políticos e que qualquer proposta de 
mudança para a sua reestruturação tenha a 
participação efetiva dos servidores.
   E por fim, que haja compromisso com 
a governança e transparência na execução 
das Políticas Públicas sob responsabilida-
de da Autarquia.

QUAL SERÁ O FUTURO DO INCRA?
INCERTEZA 


